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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PROJETO DE INDICAÇÃO
25/06/2024

CRIA O CONSELHO ESTADUAL DE FOMENTO E
COLABORAÇÃO - CONFOCO/CE - NO ESTADO DO
CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º. Fica criado o Conselho Estadual de Fomento e Colaboração - CONFOCO/CE, de constituição
paritária, vinculado à Secretaria da Articulação Política, destinado a atuar como instância consultiva e
propositiva, na formulação, implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas
públicas de parcerias de mútua cooperação, tendo como objetivos:

I - estimular a implementação, acompanhar e avaliar as parcerias de mútua cooperação no âmbito do
Estado do Ceará;

II - articular-se com os órgãos e entidades estaduais das áreas responsáveis por parcerias com as
organizações da sociedade civil;

III - incentivar e orientar a formação e capacitação dos agentes públicos e representantes da sociedade
civil na elaboração de projetos, contratação, gerenciamento, fiscalização e cumprimento de metas.

Art. 2º. Ao CONFOCO/CE compete:

I - identificar, sistematizar e divulgar boas práticas de fomento e de colaboração;

II - propor e apoiar a realização de processos formativos para qualificar as relações de parceria,
considerando as especificidades das organizações da sociedade civil;

III - estimular iniciativas de participação social no processo de definição de políticas de fomento e
colaboração;

IV - atuar na consolidação e aprimoramento da política de fomento e colaboração no âmbito do Estado do
Ceará;
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V - propor a edição, revisão ou revogação de instrumentos normativos e manuais;

VI - propor diretrizes para a elaboração de planos de trabalho.

§ 1º. O CONFOCO/CE elaborará e aprovará seu Regimento, bem como eventuais alterações, que serão
homologadas por ato do Governador do Estado.

§ 2º. O assessoramento e a consultoria ao COFOCO/CE nas questões de natureza jurídica serão prestados,
na forma da legislação em vigor, pela Procuradoria Geral do Estado - PGE.

Art. 3º. A composição do CONFOCO/CE será regulamentada através de decreto do Governador do
Estado, que garantirá a participação paritária entre representantes do Poder Público e da sociedade civil.

Art. 4º. O CONFOCO/CE poderá convidar, para participar de suas reuniões e atividades, especialistas e
representantes de órgãos e entidades públicas e privadas, além de representantes de outros conselhos de
políticas públicas.

Art. 5º.   O CONFOCO/CE poderá solicitar auxílio e contribuições técnicas de instituições e de
profissionais especializados.

Art. 6º. A participação no CONFOCO/CE não ensejará remuneração de qualquer espécie, sendo
considerada serviço público relevante.

Art. 7º.   Fica criada a Coordenadoria de Parcerias com a Sociedade Civil, vinculada à Secretaria da
Articulação Política, que será coordenada por pessoa indicada pelo Governador do Estado, em cargo de
livre nomeação, recebendo remuneração correspondente aos coordenadores das demais coordenadorias da
estrutura administrativa do Governo do Estado do Ceará.

Art. 8º.  As eventuais despesas com deslocamento e diárias dos membros se darão da seguinte forma:

I - representantes das organizações da sociedade civil, devidamente comprovadas, no exercício de suas
atividades no âmbito do CONFOCO/CE, correrão à conta de dotações orçamentárias da Secretaria da
Articulação Política.

II - representantes do Poder Público, no exercício de suas atividades no âmbito do CONFOCO/CE,
correrão à conta de dotações orçamentárias das respectivas Secretarias.

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

O Conselho Estadual de Fomento e Colaboração (Confoco) é um órgão colegiado de composição
paritária, previsto na Lei Federal nº 13.019/2014, conhecida como Marco Regulatório das Organizações
da Sociedade Civil (MROSC). 

Sua finalidade central é atuar como instância consultiva e propositiva, na formulação, implementação,
acompanhamento, monitoramento e avaliação das políticas públicas de parcerias entre a Administração
Pública e as Organizações da Sociedade Civil.
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Além de atuar no acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas públicas de parcerias de
mútua cooperação, tem relevante função na emissão de pareceres e proposições sobre os documentos
complementares e na disseminação de informações para implementação do novo regime das parcerias.
Desde sua regulamentação através do Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, e implementação
efetivada pelo Decreto nº 11.661, de 24 de agosto de 2023, diversos estados e municípios do país
regulamentaram a criação dos mesmos, sendo necessária sua implementação no Estado do Ceará

Assim sendo, dada a relevância da matéria, apresentamos o presente projeto de indicação, solicitando o
apoio dos nobres pares para sua aprovação.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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